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I – ORIENTAÇÕES GERAIS

I. Objetivo: Implantar, melhorar ou ampliar sistemas de Saneamento Básico e Esgotamento Sanitário, em zonas carentes, buscando a melhoria da qualidade de vida da população.

II. Captação de água: É pré-requisito que a comunidade a ser beneficiada tenha fonte de captação de água com qualidade e quantidade suficientes (poço ou fonte).

III. Origem dos Recursos: 

a) Recursos livres do Tesouro do Estado;

b) Recursos do Tesouro do Estado destinados aos COREDES;

c) Recursos do Fundo de Recursos Hídricos;

d) Recursos Federais alocados ao Governo do RS.

IV. Área da construção: O recurso não poderá ser investido em propriedade privada.

V. Este manual poderá ser obtido no site www.sehadur.rs.gov.br, no link Saneamento / Projetos-Programas / Programa Estadual Para Pequenas Comunidades / MANUAL DE CONVÊNIOS 2014.   

OBS: O Projeto, acompanhado de toda a documentação, deverá ser entregue nos prazos informados, condição indispensável para a firmatura do convênio. 
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Governo do Estado do Rio Grande do Sul

Secretaria de Estado da Habitação e Saneamento

Departamento de Saneamento

PROPOSTA DE AÇÃO NA ÁREA DE SANEAMENTO PARA PEQUENAS COMUNIDADES

NOME DO PROGRAMA

Programa de Saneamento Básico para Pequenas Comunidades.

PROJETO ORÇAMENTÁRIO
5536 (Saneamento Para Pequenas Comunidades); 7093 (Água-Consulta Popular); 7095 (Esgoto-Consulta Popular.
RECURSOS: 0001 – Tesouro; 295 – Fundo de Recursos Hídricos; 015 – Consulta Popular.
AÇÕES

1 – SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA – Convênios para atender redes de abastecimento de água.

2 – MONTAGEM DE POÇOS – Convênios para a montagem de poços perfurados (já existentes e os que forem perfurados pela SEHABS).

A montagem do poço consiste em: 

- colocação de bomba submersa ou moto bomba, cabo elétrico de acionamento da bomba e tubo edutor que trará a água até a superfície;
- montagem da tubulação de adução até um reservatório com seus respectivos registros de controle e dosador de cloro/flúor e o que for necessário para  tornar a água  potável;
- execução do reservatório que pode ser apoiado em base de concreto ou elevado sobre torre metálica com sapatas de concreto, com detalhamento em planta da base do reservatório;
- tubulação de saída do reservatório com caixa de proteção em alvenaria e registro de saída;
- cercamento da área do poço e do reservatório.

DAS OBRIGAÇÕES

Do Município: Promover a liberação da área definida, disponibilizar energia elétrica (poste, transformador, rede) e providenciar os licenciamentos ambientais para poço e rede. Deverá realizar também periodicamente, as análises físico-químicas e bacteriológicas da água. 

Do Estado: Repasse do recurso para montagem do poço, montagem de tubulação de adução e reservatório.

RESULTADO ESPERADO

- Disponibilizar água potável nas comunidades carentes. 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

A documentação tanto fiscal como para o projeto encontra-se neste Manual para Convênios 2014
Av. Borges de Medeiros, 1501/14o andar – CEP: 90.119-900 Porto Alegre/RS
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Governo do Estado do Rio Grande do Sul

Secretaria de Estado da Habitação e Saneamento

Departamento de Saneamento

ESTIMATIVA DE CUSTO PARA MONTAGEM DE POÇO, ADUÇÃO E RESERVATÓRIO

	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	PREÇO

	Reservatório em fibra de vidro 20m3 /Acessórios/Instalações (*)
	UN
	3.700,00

	Estrutura metálica para o reservatório – Altura 7m
	VB
	9.000,00

	Bomba de recalque submersível para poço diâmetro 4 ½”, potência 6 HP
	UN
	3.000,00

	Tubo Adutor de Ferro Galvanizado – 70m
	VB
	840,00

	Tubulação de ferro galvanizado – Ligação poço/reservatório – 50m
	VB
	600,00

	Quadro de comando elétrico
	VB
	1.200,00

	Dosador de cloro/flúor
	UN
	900,00

	Total
	19.240,00


(*) ESTIMATIVA DE FAMÍLIAS ATENDIDAS: 30

ESTIMATIVA DE CUSTOS PARA EXECUÇÃO DE REDE DE ÁGUA 

	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	PREÇO

	EXECUÇÃO DE REDE DE ÁGUA
	km
	8.000,00


OBSERVAÇÃO:

OS VALORES E DESCRIÇÕES DOS ITENS SÃO ILUSTRATIVOS. 

ADAPTAR AO PROJETO ESPECÍFICO DO MUNICÍPIO.

Av. Borges de Medeiros, 1501/14o andar – CEP: 90.119-900 Porto Alegre/RS
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II - REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO E CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO

1) Ofício à SEHABS com encaminhamento de proposta para firmatura de convênio, apresentando a documentação e justificativas da proposta (02 vias).

2) Anexar os seguintes documentos:

a) Projeto (conforme instruções item VII – Elementos do Projeto)

I) Montagem de Poços/Sistema Simplificado de Abastecimento de Água.

- Tipo de manancial  a ser utilizado (poço, fonte drenada, etc.), contendo laudos da vazão, de análise físico-química da água dentro dos padrões aceitos para consumo humano, de acordo com a Portaria n.º 2914 de dezembro de 2011.

- Com relação às análises de água, o Prefeito Municipal deverá emitir declaração responsabilizando-se pelo atendimento da qualidade dentro dos padrões de potabilidade da água, própria para consumo humano, de acordo com a Portaria n.º 2914 de dezembro de 2011. Também deverá conter a responsabilização pela manutenção permanente dessa qualidade de água fornecida à comunidade.

- Não se enquadram no Programa a execução de rede elétrica e extensão de rede da Corsan. 

II) Sistema de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Esgotamento Sanitário.

- Deverá atender as normas estabelecidas pela FEPAM;
- Ver também no site www.sehabs.rs.gov.br no link Serviços e Informações/Departamentos/Saneamento/Módulos Sanitários/Ensaios de solo, Sumidouro, Filtro,  Fossa Séptica.

b) Plano de Trabalho conforme item VI (02 vias). 

c) Orçamento detalhado conforme exemplo item VIII (02 vias).

d) Licença da FEPAM, para execução das obras. Art. 8º inc. II alínea “F”

e) Documento de propriedade da área de implantação do projeto (necessário para as áreas do poço e do reservatório). Art. 8º inc. II alínea “B”

I)  Matrícula atualizada ou Certidão do Registro de Imóveis; ou

II)  Escritura Pública de desapropriação amigável; ou

III) Imissão na posse em caso de desapropriação judicial.

f) Declaração do Executivo Municipal, de que os atos para formalização do processo do convênio, não contrariam a Lei Orgânica do Município – I.N 01/2006 Art. 8º- II, alínea “D”;

g) Documento do Banrisul (preferencialmente extrato zerado) informando: agência, n.º da conta específica para movimentação dos recursos do convênio. Art. 8º inc. II alínea “G”.
3) Cumprir o que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101 de 04/05/2000 quanto aos seguintes itens:
3.1 Comprovação, mediante Certidão do T.C.E. das publicações dos Relatórios de Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal, de que tratam os Artigos 52, 54 e 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

3.2 Cópia dos comprovantes de encaminhamento de suas contas (Balanço Geral), a Secretaria do Tesouro Nacional – comprovante de entrega na Caixa Econômica Federal – Prefeitura Municipal possui.         

3.3. Comprovação mediante apresentação de balancetes, ou da Lei Orçamentária Anual referente à previsão e efetiva arrecadação dos impostos de sua competência constitucional, conforme disposto no parágrafo único do artigo 11 da LRF ou Atestado da P.M – conforme LDO / LEI Nº 13.021 Art.º 16º, §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º.

3.4. Comprovação, mediante Certidão do TCE, do cumprimento da LRF quanto a observância dos limites da despesa total com pessoal, das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita e de inscrição em restos a pagar.

         Obs.: O Município deve comprovar com certidões fornecidas pelo TCE.

 4) Atender aos limites da Constituição Federal:

4.1 Aplicar 25% da receita, em educação; (CF 88, Art. 212)

4.2 Aplicar (7% a 15%) da arrecadação de impostos, em saúde (EC 29/2000, art. 7º)

Obs.: O Município deve comprovar através de certidão fornecida pelo TCE.

          Art. 5º, § 1º, inc. I, alínea “E”.
5) Atender ao artigo 17º, Parágrafo 2° e 3° da Lei nº 13.769 (de 04/08/2011) e à Ordem de Serviço n° 167/95-98 (de 22/07/97), ou seja:



a) participação de, no mínimo, 6%, 10%, 15%, 20% ou30 %, conforme o caso, do valor total do convênio (podendo ser através de mão de obra, equipamentos, materiais e recursos financeiros ou seja escavação de  valas, reaterro de valas , etc. )

b) regularidade junto ao CADIN/RS (situação do Município). Exigência indispensável quando da assinatura do Convênio, empenho, liquidação e repasse (pagamento) dos recursos.

6) Enviar Certidões Negativas ou de Regularidade:

6.1 CND da Previdência Social - emitida pelo MPAS;

6.2 Certidão de regularidade com FGTS - emitida pela Caixa Federal.
7) Cópia do Cartão Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

8) Cópia da Ata de posse ou ato de designação, do documento de identidade, e do CPF do titular do Município;

9) O Município, sempre que possível, deverá apresentar, discutir e defender o seu projeto no Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Conselho de Recursos Hídricos do RS, da Bacia em que o Município está inserido.

10) O documento CHE substitui os itens 3.1, 3.2, 3.3, 3.4, 5.1, 5.2, 7.1, 7.2 e 8 (Pág. 21). 

III - LDO / LEI Nº 14.266, DE 18 DE JULHO DE 2013
Art. 18. As transferências de recursos do Estado para os municípios, consignadas na 

Lei Orçamentária, inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão realizadas exclusivamente 

mediante convênio ou outro instrumento formal, na forma da legislação vigente, ressalvadas as 

transferências constitucionais de receitas tributárias e as destinadas a atender a estado de 

calamidade pública e situação de emergência, legalmente reconhecidos por ato governamental.

§ 1.º As transferências de que trata o “caput” deste artigo dependerão de comprovação, 

por parte do município beneficiado, do seguinte:

I - regular e eficaz aplicação, no exercício anterior, do mínimo constitucional em ações 

e serviços públicos de saúde e na manutenção e no desenvolvimento do ensino;

II - regular prestação de contas relativa a convênio em execução ou já executado;

III - instituição e arrecadação dos tributos de sua competência, previstos na Constituição 

Federal; e

IV - adimplência com os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta do 

Estado, segundo o disposto na Lei n.° 10.697, de 12 de janeiro de 1996, que autoriza a criação do 

Cadastro Informativo − CADIN/RS − das pendências perante órgãos e entidades da 

Administração Pública Estadual e dá outras providências, e em suas alterações posteriores.

§ 2.º As transferências de recursos mencionadas no “caput” deste artigo estarão 

condicionadas ao aporte de contrapartida pelo município beneficiado, de acordo com sua 

classificação em relação ao Índice de Desenvolvimento Socioeconômico − IDESE −, calculado 

pela Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser − FEE −, correspondente ao 

ano de 2010, no valor mínimo correspondente aos seguintes percentuais:

I - 6% (seis por cento) para municípios com índice de desenvolvimento no cálculo do 

IDESE até 0,649 (seiscentos e quarenta e nove milésimos);

II - 10 % (dez por cento) para municípios com índice de desenvolvimento no cálculo do 

IDESE entre 0,650 (seiscentos e cinquenta milésimos) e 0,699 (seiscentos e noventa e nove 

milésimos);

III - 15 % (quinze por cento) para municípios com índice de desenvolvimento no 

cálculo do IDESE entre 0,700 (setecentos milésimos) e 0,749 (setecentos e quarenta e nove 

milésimos);

IV - 20% (vinte por cento) para municípios com índice de desenvolvimento no cálculo 

do IDESE entre 0,750 (setecentos e cinquenta milésimos) e 0,799 (setecentos e noventa e nove 

milésimos); e

http://www.al.rs.gov.br/legis 8V - 30% (trinta por cento) para municípios com índice de desenvolvimento no cálculo 

do IDESE igual ou superior a 0,800 (oitocentos milésimos).

§ 3.º Nos casos de transferências decorrentes de investimentos e serviços de interesse 

regional, os percentuais discriminados nos incisos I, II, III, IV e V do § 2.° deste artigo terão 

redução de 50% (cinquenta por cento).

§ 4.º Nos casos de transferências de recursos do Estado para os municípios, destinadas 

a atender decorrências relacionadas ao estado de calamidade pública ou à situação de 

emergência, legalmente homologados por ato governamental, ainda que já expirado o prazo do 

respectivo ato de homologação, não serão exigidas contrapartidas.

§ 5.º As transferências voluntárias dependerão da comprovação, por parte do 

convenente, até o ato da assinatura do instrumento de transferência, de que existe previsão de 

recursos orçamentários para contrapartida na lei orçamentária do município.

§ 6.º Caberá ao órgão concedente verificar a implementação das condições previstas 

nos parágrafos anteriores deste artigo, bem como exigir da autoridade competente do município 

declaração que ateste o cumprimento dessas disposições, subsidiada nos balanços contábeis de 

2013 e dos exercícios anteriores, da Lei Orçamentária para 2014 e dos correspondentes 

documentos comprobatórios.

§ 7.º Além das disposições contidas nos §§ 1.°, 2.° e 4.° deste artigo, as transferências 

voluntárias de recursos do Estado para os municípios estarão condicionadas à execução de 

programas e projetos de competência estadual e, preferencialmente, desenvolvidos por 

intermédio de consórcios formados por esses entes.

§ 8.º Excetuam-se do disposto neste artigo as transferências de recursos do Sistema 

Único de Saúde − SUS − e do Sistema Único de Assistência Social − SUAS − no .Rio Grande do 

Sul.
IV – ORDEM DE SERVIÇO nº 167/95 – 98
Estabelece procedimento prévio ao repasse de verbas estaduais, celebração de convênios, protocolos de intenções, concessões, acordos, realização de obras e serviços e a todos os procedimentos congêneres ou assemelhados com municípios do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, determina:

Art. 1º - O repasse de verbas estaduais, celebração de convênios, protocolos de intenções, concessões, acordos, a realização de obras e serviços e todos os procedimentos congêneres ou assemelhados, entre órgãos e entidades de Administração Direta e Indireta e municípios do Estado do Rio Grande do Sul, deverão ser encaminhados previamente à Secretaria da Fazenda, que o instruirá com os seguintes elementos e informações, entre outros:

I – Situação do município solicitante junto ao Comitê de Acertos de Contas Estado - Municípios, de que trata o Decreto nº 36.981, de 1º de novembro de 1996;

II – dados disponíveis sobre a situação do município solicitante com relação à evolução na geração de receitas próprias; combate à sonegação fiscal e redução das despesas com custeio e manutenção; o volume de obras estaduais e de parcerias em obras com o Governo Estadual; a adesão à municipalização da saúde; educação e merenda escolar; aplicação das verbas decorrentes de multas de trânsito em segurança pública e outros elementos que se julgarem necessários.

Parágrafo Único – A Secretaria da Fazenda deverá estabelecer formulário padronizado onde conste a solicitação do município e as informações colhidas em conformidade a esta Ordem de Serviço, bem como realizar os estudos necessários com vista à informação do procedimento.

Art. 2º - As Secretarias, quando receberem informações de que o Município solicitante se encontra em condições irregulares junto ao CADIN/RS e ao Comitê de Acerto de Contas Estado – Município, deverão reter as solicitações, mantendo os respectivos processos na origem até a solução das pendências.

Art. 3º - A solicitação, devidamente autuada, com sua justificativa, as informativa, as informações prestadas pela Secretaria da Fazenda e pela Secretaria Estadual de origem, com a concordância do respectivo titular da Pasta, será encaminhada ao conhecimento do Governo do Estado, que decidirá a oportunidade e conveniência de seu atendimento.

Parágrafo Único – A Secretaria da Fazenda deverá informar à Secretaria de origem sobre a decisão do Chefe do Poder Executivo.

Art. 4º - Excetuam-se do disposto nesta Ordem de Serviço:

I – os convênios, protocolos de intenções, concessões, acordos, a realização de obras e serviços e todos os procedimentos congêneres ou assemelhados que não acarretam o desembolso de recursos financeiros pelo Estado;

II – os pedidos de liberação de parcelas subseqüentes relativas aos convênios, protocolos de intenções, concessões, acordos, a realização de obras e serviços e todos os procedimentos congêneres ou assemelhados autorizados após a edição da Ordem de Serviço nº 137, de 10 de janeiro de 1997.

Art. 5º - A regularidade junto ao CADIN é condição para o seguimento de qualquer etapa do processo.

Art. 6º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Ordem de Serviço nº 137, de 10 de janeiro de 1997.

Palácio Piratini, 22 de julho de 1997.

V - CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Art. 212 e Emenda 29 Art. 7°
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Emenda Constitucional n° 29:

Art. 7°. O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte Art. 77:

“Art.77. Até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados nas ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes:” (AC)

“I - ... 

“II - ... 

“III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea “b” e § 3°.” (AC)

VI - PLANO DE TRABALHO

1) – DADOS CADASTRAIS

	Órgão/Entidade Proponente:


	CNPJ:

	Endereço:



	Cidade:
	UF:
	CEP:


	DDD/Telefone:
	

	Conta Corrente:


	Banco: 041 - BANRISUL
	Agência:
	Praça de Pagamento:

	Nome do Responsável:


	CPF:

	CI/Órgão Expedidor:


	Cargo:
	Função:
	

	Endereço:


	CEP:

	Home page:         
	E-mail:


2) – OUTROS PARTICÍPES

	Nome:
	CNPJ/CPF:

	Endereço:
	CEP:


3) – DESCRIÇÃO DO PROJETO

	Título do Projeto:
	Período de Execução:



	
	Início: APDOE


	Término: (em Dias)

        548 DIAS

	

	Identificação do Objeto: (Indicar: Tipo de Obra e Localidade(s) a serem beneficiadas)


	Justificativa da Proposição: (Finalidades sociais a serem alcançadas, citando o n.º e famílias a serem beneficiadas) 




4) – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)

	META
	ETAPA FASE
	ESPECIFICAÇÃO – ITENS DE CUSTO
	INDICADOR FISICO
	DURAÇÃO

	
	
	
	Unidade
	Quantid.
	Inicio 
	Termino

	1
	
	Grupo Motor bomba


	
	
	APDOE
	548 DIAS

	1
	1.1
	Instalações eletromec.


	
	
	APDOE
	548 DIAS

	2
	2
	Reservatório de água potável


	
	
	APDOE
	548 DIAS

	3
	3
	Rede de Distribuição

(Tubos e acessórios)
	
	
	APDOE
	548 DIAS

	4
	4
	Abertura e Reaterro de 

Valas
	
	
	APDOE
	548 DIAS

	5
	5
	Ramais Domiciliares


	
	
	APDOE
	548 DIAS


5) – PLANO DE APLICAÇÃO (R$ 1,00)

	NATUREZA DA DESPESA
	TOTAL 

R$
	CONCEDENTE

R$           (estado)
	PROPONENTE

R$                      (P. M.)

	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO
	
	
	

	
	Grupo Motor Bomba
	
	
	

	
	Instalações Eletromecânicas
	
	
	

	
	Reservatório de água potável
	
	
	

	
	Rede de Distribuição
	
	
	

	
	Abertura e Reaterro de Valas
	
	
	

	
	Ramais Domiciliares


	
	
	

	TOTAL
	
	
	


6) – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)

(CONCEDENTE E PROPONENTE)

· Os desembolsos serão realizados em PARCELA ÚNICA.

7) – DECLARAÇÃO

	Na qualidade de representante legal do PROPONENTE, declaro, para fins de prova junto a Secretaria de Habitação e Saneamento, para os efeitos e sob as penas de Lei, que;

1.. Os atos para formalização do processo referente à celebração do Convênio não contrariam a Lei Orgânica Municipal.

2.. Existe previsão orçamentária e recursos financeiros para contrapartida municipal:

Projeto_____________     Dotação__________________   Valor ______________

3.. Não  há qualquer débito em mora ou situação de inadimplência junto aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento do Estado do Rio Grande do Sul, na forma deste Plano de Trabalho.

_________________________________

Local e Data

_________________________________

Proponente



8) – APROVAÇÃO  PELO CONCEDENTE
	   APROVADO
_________________________________

Local e Data

_________________________________

Concedente



VII - ELEMENTOS DO PROJETO

O projeto deverá conter informações detalhadas quanto à:

1- Planta do projeto: 
a) Montagem de Poços/Sistema Simplificado de Abastecimento de Água;

· localização do manancial;

· localização do reservatório, com capacidade, material empregado, etc.;

· bitola e metragem dos tubos e peças especiais, da rede e ramais domiciliares;

· identificação em planta de coordenadas da rede (pontos de referência principais, poço, reservatório, extremos da rede);

· localização da instalação de bombeamento com características dos equipamentos;

· outros detalhes elucidativos que se fizerem necessários
b) Sistema de Rede e/ou Tratamento de Esgoto

· tipo de sistema a ser implantado;

· localização dos sistemas de captação e deposição do esgoto;

· bitola e metragem dos tubos e peças especiais, da rede;

· capacidade do sistema;

· materiais empregados e características dos equipamentos, se houver;

· outros detalhes elucidativos que se fizerem necessários.

2- ART de projeto e execução do sistema a ser implantado
3- Planta de Situação (em relação ao município) e Planta de Localização (em relação ao Distrito, Vila, Comunidade);

4- Planilha de Custos – Orçamento Discriminado, conforme item VIII;

5- Memorial Descritivo, conforme item IX;

6-   Declaração de tratamento e manutenção da qualidade da água, conforme item II, 2, a, I (Pág.7);

7- Outorga de uso do poço;

        No caso do objeto do convênio conter perfuração de poço, apresentar também:  

8- Relatório contendo estudo de locação do poço;

9- Autorização prévia do Departamento de Recursos Hídricos - DRH para a perfuração (no mínimo, cópia do requerimento do pedido e protocolo de entrega); 

10- Declaração da Prefeitura Municipal de que executará a rede de abastecimento a partir do registro de saída.
        No caso do objeto do convênio conter perfuração de poço, apresentar também, após conclusão da obra, juntamente com prestação de contas:  

10 – Comprovação de registro para perfuração de poços no CREA, do executor da perfuração;
11 – Teste de bombeamento de acordo com normas da ABNT;
12 -  Laudo de Vazão e Laudo de Análise da Água;
13 – Boletim de Perfuração e Boletim de Vazão do Poço.

Obs.: Conforme Instrução Normativa STN nº 01/97 cap. 4º art. 15 § 1º e Lei  nº 8.666/93, Lei de Licitações, não é permitido a troca de objeto do convênio, inclusive localidade de implantação do projeto.
VIII - Planilha de Orçamento Básico Discriminado - A

(ADAPTAR AO PROJETO ESPECÍFICO DO MUNICÍPIO)

Município: João Pessoa

Obra: Sistema de Tratamento de Esgoto

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UN.
	QUANTIDADE
	PREÇO EM R$

	
	
	
	
	UNIDADE
	DO SUBITEM
	TOTAL DO ITEM

	[image: image5.emf]1
	Tubos e conexões de PVC soldável:

- Tubo C-15 DN 10

- Tubo C-15 DN 40

- Tee DN 50 X 25

- Tee DN 40 X 32

- Tee DN 40 X 25

- Tee DN 25 X 25

- Adesivo 75 g

- Solução Limpadora 200 ml

- Redução DN 50 X 40

- Redução DN 40 X 32

- Redução DN 32 X 25
	m

m

m

m

pç

pç

pç

pç

un.

un.

pç

pç

pç
	1.500

1.520

1.100

2.000

3

1

1

1

40

20

1

2

1
	0,70

1,24

1,78

2,50

2,50

2,00

1,80

1,50

0,90

2,80

1,00

0,50

0,40
	1.050,00

1.884,80

1.958,00

5.000,00

7,50

2,00

1,80

1,50

36,00

56,00

1,00

1,00

0,40
	10.000,00

	2
	Assentamento da tubulação: (contra partida)

- Abertura e reaterro de valas ( 0,45 X 1,00 m )

- Colocação e soldagem de tubos
	m

m
	5.400

5.400
	0,30

0,10
	1.620,00

540,00
	2.160,00

	3
	Deposição:

- Fossa Séptica
	un


	1


	1.000,00


	1.000,00


	1.000,00

	
	
	
	
	
	Total:                            13.160,00


Observação: Os preços unitários deverão referir-se a: mês e ano.

                      Os valores apresentados são ilustrativos.

Planilha de Orçamento Básico Discriminado – B

(ADAPTAR AO PROJETO ESPECÍFICO DO MUNICÍPIO)

Município: Jaboatão

Obra: Montagem de Poços ou Sistema Simplificado de Abastecimento de Água da Linha Rural Rosa de Ouro
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UN.
	QUANTIDADE
	PREÇO EM R$

	
	
	
	
	UNIDADE
	DO SUBITEM
	TOTAL DO ITEM

	[image: image6.emf]1
	Tubos e conexões de PVC soldável:

- Tubo C-15 DN 25

- Tee DN 50 X 50

- Cap DN 50

- Adesivo 75 g

- Solução Limpadora 200 ml
	m

pç

pç

un.

un.
	5.500

2

3

40

20
	1,20

5,00

2,00

0,90

2,80


	6.600,00

10,00

6,00

36,00

56,00


	6.708,00

	2
	Assentamento da tubulação:(contra partida)

- Abertura e reaterro de valas ( 0,45 X 1,00 m )

- Colocação e soldagem de tubos
	m

m
	5.500

5.500
	0,50

0,10
	2.750,00

550,00
	3.300,00

	3
	Reservação :

- Reservatório apoiado de fibra (10m³) com base de concreto magro (e= 5cm) , 

- Acessórios diversos
	cj.

cj
	1

1
	500,00

500,00
	500,00

500,00
	1.000,00

	4
	Instalação eletromecâmicas:

- Motobomba submersa 4,0 CV – 9 estágios

- Quadro de comando 

- Cabo flexível 3 X 4 mm

- Cano galvanizado 1’’ ¼

- Luva galvanizado 1’’ ¼ 

- Tampão

- Curva

- Bucha de redução 2’’ ½ X 1’’ ¼ 

- União 1’’ ¼ galvanizado

- Kit de entrada p/luz

- Fio 4 mm p/ligação de chave-bóia

- Montagem
	un

un

m

m

un

un

un

un

un

un

m

cj
	1

1

60

48

8

1

1

1

1

1

400

1
	1.000,00

550,00

2,20

4,20

3,00

26,00

11,00

8,00

16,00

80,00

0,70

100,00
	1.000,00

550,00

132,00

201,60

24,00

26,00

11,00

8,00

16,00

80,00

260,00

100,00
	2.408,60



	
	
	
	
	
	
	Total:    13.416,60      


Observação: Os preços unitários deverão referir-se a: mês e ano. 

Os valores e discriminação dos itens apresentados são ilustrativos.

Separar os itens que serão contrapartida.

IX - MEMORIAL DESCRITIVO

Deverá conter toda a descrição dos serviços a serem realizados, de acordo com o projeto (água ou esgoto), incluindo:

· Número de famílias beneficiadas;
· Manancial a ser utilizado;
· Capacidade do reservatório;

· Material do reservatório (chapa de aço, fibra, concreto);
· Base do Reservatório;
· Extensão da rede de distribuição com metragem e diâmetro dos tubos;
· Características do material utilizado;
· Tipo de fossa séptica, captação com filtro, captação com recipiente industrial ou misto;
· Tipo de disposição final;
· Outros.
Para a execução do projeto são necessários serviços preliminares (sinalização luminosa e placas de sinalização), imprescindíveis à identificação e à segurança do empreendimento, sendo seu custo não computável no valor do convênio.
X – ORIENTAÇÕES FINAIS

1 – SOBRE OS DOCUMENTOS PARA ASSINATURA DO CONVÊNIO:

       Incluímos os CHECK LIST pelos quais serão analisados os documentos a serem enviados pelo Município, que são:

1.1 – LISTA DOS DOCUMENTOS LEGAIS, com orientação de como e onde obter os documentos (pág. 21);

1.2 – LISTA DOS DOCUMENTOS DE ENGENHARIA E OUTROS (pág. 23).

2 – SOBRE PRESTAÇÃO DE CONTAS: (após a assinatura do convênio)

       2.1 - O Município deverá efetuar a respectiva Prestação de Contas, de acordo                                                      com a Cláusula Oitava do convênio em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência deste, sob pena de inclusão no CADIN. Os formulários para auxiliar a mesma encontram-se em nosso site www.sehabs.rs.gov.br – Departamentos – DESAN – Prestação de Contas.
       2.2 – As comprovações de contrapartida não financeira (bens e serviços) poderão ser feitas através de planilha de medição de horas/máquina ou declaração do engenheiro responsável e do Prefeito, constando quantidade de horas, valor da hora e total geral.
       2.3 – A eventual sobra de recursos deverá ser devolvida ao Tesouro do Governo do Estado, através de Guia de Arrecadação, constando o código 0547- devolução de recursos.

       2.4 – Os recursos recebidos deverão ser depositados em conta específica e aplicados para obtenção de rendimentos enquanto a obra estiver em andamento. 

[image: image7.png]


*Apresentando Cadastro para Habilitação em Convênios-CHE habilitado é desnecessário apresentar os docs. assinalados com *.

Check List de DOCUMENTOS DE ENGENHARIA E OUTROS – Observar esta ORDEM na entrega
01-OFÍCIO ASSINADO PELO PREFEITO encaminhando  documentação do convênio

02-CADIN, CHE e CNDT – Basta manter atualizados, não há necessidade de enviar documento, SEHABS acompanha pela Internet. A cada tramitação do processo (SEHABS, CAGE, SEC FAZENDA, etc)  do convênio são verificados. Havendo pendência bloqueia a tramitação do processo. 

03-Comprovação de Previsão Orçamentária para contrapartida (no orçamento anual do município)

04-Cópia da ATA de posse do prefeito / CPF  e RG
05-Declaração de que “atos para formalização do convênio” não contrariam Lei Orgânica do Município

06-Titularidade das áreas poço/reservatório (p/ rede de água), outra que possa ser necessário

07-Comprovante CONTA BANRISUL exclusiva para o convênio, através de extrato ZERADO

08-Dados do Convênio – planilha resumo padrão

09-Plano de Trabalho 

10-Orçamento discriminado

11-Memorial Descritivo

12-Declaração de Contrapartida

13-Declaração de que a prefeitura se responsabiliza pelo TRATAMENTO DA ÁGUA 

14-Licença FEPAM ou Isenção (ex: Estação e Tratamento de Esgoto necessita Lic. de Instalação)
15-Teste de VAZÃO DO POÇO (p/ rede de água)

16-Análise FÍSICO-QUÍMICA do poço (p/ rede de água)
17-Outorga de uso do poço
18-Relatório contendo estudo de locação (se objeto contiver perfuração de poço) assinado por Geólogo ou Engenheiro de Minas

19-Declaração da Prefeitura Municipal de que executará a rede de abastecimento a partir do registro de saída (se objeto unicamente para perfuração e/ou montagem de poço)

20-Autorização prévia do Departamento de Recursos Hídricos-DRH para perfuração de poço (se for este o objeto) , sendo aceito, também, cópia do requerimento de entrada no DRH  junto com protocolo de entrega 
21-ART de projeto
22-Planta de SITUAÇÃO

23-Planta de LOCALIZAÇÃO

24-PROJETO(S)
Obs.:  No caso do objeto conter PERFURAÇÃO DE POÇO é necessário, ainda, QUANDO DA  PRESTAÇÃO DE CONTAS:

Comprovação de registro para perfuração de poços, no CREA, do executor da perfuração;

Teste de bombeamento de acordo com normas da ABNT;

Laudo de vazão e Laudo de análise da água;

Boletim de perfuração e Boletim de Vazão do Poço.

Itens 03, 05, 08, 09, 10, 12, 13:  VER MODELOS NESTE MANUAL (PRÓXIMAS PÁGINA.)
TIMBRE DO MUNICÍPIO

DADOS PARA CONVÊNIO

Município:____________________________________________________________________

Nome do Prefeito:______________________________________________________________ 

CPF do Prefeito: _____._____.____-____

Carteira de Identidade do Prefeito:__________________________________________________

Endereço particular do Prefeito (com CEP e telefone):___________________________________

CNPJ do Município: _____._____._____/____-_____

Endereço da Prefeitura (com CEP e telefone/fax):_____________________________________

E-mail (endereço eletrônico/internet da Prefeitura):____________________________________

Dados do Interlocutor (Nome, telefone, e-mail): 

Conta Corrente Específica:

· Nome do Banco: BANRISUL

· Conta Corrente:

· Nº do Banco: 041

· Agência nº:

· Cidade:

Obs.: Deverá ser enviado o comprovante de abertura da conta específica para o projeto com saldo zero. 

                                 Nome do Prefeito
                 Prefeito Municipal de (Nome do Município)
TIMBRE DO MUNICÍPIO

DECLARAÇÃO LEI ORGÂNICA
A Prefeitura Municipal de ________________, através do Prefeito Municipal ___________________, declara que os atos para formalização do processo referente ao Convênio para obra de _______________ (rede de água, rede de esgoto, etc) na(s) localidade(s) de _______________, não contrariam a Lei Orgânica Municipal. 

_______________,____ de _____________ de 2014.
 
Nome do Prefeito
                                  Prefeito Municipal de (Nome do Município)

TIMBRE DO MUNICÍPIO

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

O Município de _____________ - RS participará no Programa Estadual de Saneamento para Pequenas Comunidades, com um valor mínimo de R$ ______________ (valor por extenso), correspondente a _____% do total do Convênio, em materiais, maquinários, obras, serviços e mão de obra para a construção do Sistema Simplificado de Abastecimento de Água, (ou, quando for o caso, Montagem de Poço, Sistema de Coleta, Tratamento e Destinação Final de Esgotamento Sanitário ou Pluvial) na localidade de ________________, neste Município.



_______________,____ de _____________ de  2014.


Nome do Prefeito
                                  Prefeito Municipal de (Nome do Município)

TIMBRE DO MUNICÍPIO

(Declaração necessária apenas se o convênio for para montagem de poço.)
DECLARAÇÃO DE FUTURA EXECUÇÃO DA REDE

O Município de _____________ - RS declara que se compromete a executar a rede de abastecimento da localidade de _____________, a partir do registro de saída do poço montado para a referida localidade e objeto do convênio.




_______________, ____ de _____________ de  2014.


Nome do Prefeito
                                  Prefeito Municipal de (Nome do Município)
TIMBRE DO MUNICÍPIO

DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DA ÁGUA

         Declaro, para os devidos fins, que a Prefeitura Municipal de  .............................../RS,  por seu representante legal abaixo firmado, responsabiliza-se pelo atendimento aos padrões de potabilidade da água para consumo humano, na(s) localidade(s) de ........................................, em conformidade com a Portaria no 2914, de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, comprometendo-se, também, pela manutenção permanente da qualidade de água fornecida à comunidade, realizando, inclusive, análises periódicas, na forma da legislação vigente. Caso a análise apresentada a SEHABS seja incompleta ou aponte qualquer irregularidade, serão efetuados os procedimentos necessários para garantir a potabilidade, de acordo com a Portaria supra, antes de iniciar a efetiva utilização da água.
_______________,____ de _____________ de 2014.

Nome do Prefeito
                                  Prefeito Municipal de (Nome do Município)
	RIO GRANDE DO SUL
	
	
	
	
	
	
	
	
	Exercício de 2010

	PREFEITURA MUNICIPAL DE.................................
	
	
	
	
	
	Página 1/1

	Relação da Despesa Orçada
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Código
reduzido
	
	Dotação
	Descrição elemento
	
	
	
	Educação
	Pessoal
	Valor Orçado

	Entidade:
	1-Prefeitura Municipal de..............................
	
	
	
	
	
	

	Orgão:
	10
	SAÚDE E SANEAMENTO
	
	
	
	
	
	
	

	Unidade:
	3
	Saneamento e Distribuição de Água
	
	
	
	
	
	

	Proj./Ativ.
	2.044
	Saneamento Básico e Distribuição de Água
	
	
	
	
	
	

	284
	3.3.90.30.00.00.00.00.00.01.0002.0
	Material de Consumo
	
	
	NÃO
	NÃO
	30.000,00

	285
	3.3.90.39.00.00.00.00.00.01.0002.0
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSO JURI
	PESSOA JURIDICA
	NÃO
	NÃO
	200.000,00

	286
	4.4.90.51.00.00.00.00.00.01.0002.0
	Obras e instalações
	
	
	NÃO
	NÃO
	10.000,00

	287
	4.4.90.52.00.00.00.00.00.01.0002.0
	Equipamentos e Material Permanente
	
	NÃO
	NÃO
	3.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Total do Projeto/Atividade:
	
	243.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Total da Unidade
	
	
	243.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Total do Orgão
	
	
	243.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Total da Entidade
	
	
	243.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Total Geral
	
	
	243.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Assinatura
	
	
	
	Assinatura
	
	

	Nome do Prefeito
	
	
	
	Nome do Contador
	
	

	Prefeito Municipal de ...............................
	
	
	
	Contador crc/rs nº...........................
	
	C


exemplo  DE COMPROVAÇÃO DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRAPARTIDA
 - TITULARIDADE DA ÁREA -

ATENÇÃO

As áreas onde se situam os poços e reservatórios devem ser de domínio público, com comprovação de que o Município é o legítimo proprietário do imóvel a ser utilizado no objeto do convênio, e que este se encontra livre e desonerado (Instrução Normativa CAGE nº 01/06 de 21/03/2006, Cap. III, Art. 8º, II, b).

A comprovação da legítima propriedade do imóvel por parte do município verifica-se pela:

· Matrícula do Registro de Imóveis atualizada em     nome do Município ou;

· Declaração de área de domínio público ou;

· Escritura pública de desapropriação amigável ou;

· Imissão na posse ou comprovação de depósito judicial em caso de desapropriação judicial.

[image: image4.jpg]OFICIO DOS REGISTROS PUBLICOS

“REGISTRO DE IMOVEIS”

BARROS CASSAL - RS - Comarca de Soledade
LIVRO N2 2 - REGISTRO GERAL FLS. ‘ MATRICULA

Barros Cassal, 02 de AGOSTO.- de 19 88.— | 001v -2533-

data de 01-08-1988. INCRA:873.012.000.647 - AT: 108,0 - MF: 18,0.-
gémgé 5,72 - FMP: 3,0. VALOR: Cz$12.000,00, arbitrado para Cz$26.0
Custas: Cz$ 1.504,50
Decio José Gossler-Oficial
-AV.4-2533~ Barros Cassal, 09 de abril de (2001.-REGIME DE BENS-
Conforme requerimento, Esc. Publica de Pacto Antenupcial, regis-
trada no Reg. de Imbéveis desta cidade, sob ne489, L.3 R.Aux., em
03-02-82 e assento de casamento no818, L.B-3, fls.106, do Oficio
do Reg. Civil desta Cidade, fica constando que MARIA DE LOURDES
NUNES ORTIZ no R.1-2533 qualificada, casou com MOACIR DE OLIVEIRA
ORTIZ em 20-02-82 e adotaram o regime da COMUNHAQO UNIVERSAL DE
BENS.-PROTOCOLO: /4345, L.1-C, fls.37, em 09-04-0l.-Irlene Maria
Brugnera Borin egistradoraT422R21067E11,10

R.5-2533- Be#fros Cassal, 09 de abril de 2001.-.USO DE AGUA: Con-
forme Escritura Publica de Cessd3o de Direitos de Uso de Agua, nQ
4.904/020, Lavrada no Tabelionato desta cidade em 09 de abril de
2001, os proprietdrios MOACIR DE OLIVEIRA ORTIZ, CPF/MF NQ
261.421.040/49 e sua mulher MARIA DE LOURDES NUNES ORTIZ, no R.1
e AV.4-2533 qualificados, CONCEDEM ao MUNICIPIO DE BARROS CAS-
SAL, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no
CGC/MF sob nQ87.612.735/0001-54, com endere¢o na Avenida Mauricio
Cardoso, 1177, nesta cidade, neste ato representada por seu Pre-
feito Sr. Ronald Luiz Stein, brasileiro, casado, agropastoril,
CPF/MF 013.069.870/91, residente e domiciliado em Sitio Alegre,
neste municipio; o direito do uso da &rea de 98,00m2; sem ben-
feitorias, dentro da &4rea maior desta matricula, para efetuar a
execugdo da Rede Simplificada de Abastecimento de Agua Potavel com Poco

eReservatéorio a qual serd executada com recursos da Secretaria de

Habitacfio, Saneamento e Desenvolvimento Urbano - SEHADUR, do Governo do Estadodo Rio Grande do Sul con-

cedendo, também, o direito de fazer a captagdo da dgua, inclusive

— MATRICULA —

fazer tubulag¢des e canalizagBdes.-.VALOR: Concessdo a titulo gra- |<=f—

tuito.-.-.CONDJCOES: As demais constantes na escritura.-.PROTOCO-
LO No 9346, Kil-C, F1s.037, em 09-04-2001.-.Irlene Maria Brugnera
Borin RegistradoraT422R21067E22,20

Barros Cassal, 18 de marco de 2002 - 28915&19 QQ&IKA
ALIENAQAO DE BENS - Nos termos do Mandado de Averbagdo de Protes-
to, expedido em 14-03~ 02, assinado pela Exma. Dra. Luciane M.

Tomazelli, Juiza de Direito da 22 Vara da -Comarca de Soledade-RS,
extraido dos autos n2 35.084, em que sdo requerentes RONALD LUIZ
STEIN e ZALDI NILCE STEIN e requerida MARIA ANGELA SILVEIRA NU-
NES, fica constando no im6vel de propriedade do casal Jodo Car-
los Nunes e Maria Angela da Silveira Nunes, dentro da 4rea mai-
or desta matricula, o PROTESTO CONTRA ALIENAGAO relativamente ao
precentual que coube na separacdo judicial a ‘MARIA ANGELA DA

SILVEIRA NUNES, ou seja, de 502 do imével, para salvaguardar os
contnvvana folhg——

0024a.

SERVISUS KoulaTRAS &
: TABELIORATO DE PROTESTO,
BARROS CASSAL - Q3F

BEL. IRLENE M BRUGNERA_BDRI |
Registradora i

NEURI BORIN - Reg Sul .
COMARCA DE SOLEDADE - R4 |






ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA HABITAÇÃO, SANEAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO

DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO

XI - INSTRUÇÃO NORMATIVA CAGE Nº 05, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2006.

Institui o Cadastro para Habilitação em Convênios do Estado, e dá outras providências. 

                       O CONTADOR E AUDITOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, e considerando o disposto nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no artigo 4º da Ordem de Serviço nº 060/2003-2006, de 26 de novembro de 2004, objetivando a desburocratização e a simplificação processual, expede a seguinte Instrução Normativa: 

                                  Art. 1º - Fica criado o Cadastro para Habilitação em Convênios do Estado - CHE, destinado a centralizar o recebimento e o registro dos documentos de que trata o inciso I, § 1º, art. 5º da Instrução Normativa CAGE Nº 01, de 21 de março de 2006. 

                                   § 1º - O CHE disponibilizará Certidão de Regularidade, conforme modelo em anexo, que, no período de sua validade, poderá substituir a apresentação pelos Municípios, aos órgãos e/ou entidades estaduais, dos documentos referidos no caput. 

                                    § 2º - A Certidão do CHE, prevista no § 1º, estará disponível, no endereço http://www.che.sefaz.rs.gov.br, no prazo de até 2 dias úteis após a entrega dos documentos relacionados no caput e seu prazo de validade corresponderá ao menor prazo dentre os registrados no sistema, cabendo à entidade cadastrada providenciar sua substituição, de forma tempestiva, para reativar a certidão. 

                                  § 3º - Os documentos de que trata o art. 1º poderão ser substituídos por informações obtidas diretamente pelo CHE nos sites dos órgãos certificadores. 

                                  § 4º - Os documentos previstos na alínea a, inciso I, § 1º, art. 5º deverão ser remetidos à CAGE, constituindo condição para que a Certidão seja expedida. 

                                   § 5º - O cadastramento junto ao CHE será efetuado na Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - CAGE, que será responsável pela guarda e validação da documentação entregue, bem como pela emissão da Certidão de que trata o § 1º. 

                                   Art. 2º - Os órgãos e/ou entidades estaduais concedentes poderão utilizar a Certidão do CHE para comprovação do atendimento dos requisitos legais exigidos para realização de transferências voluntárias. 

                                   Parágrafo único - A comprovação se dará mediante juntada ao processo de Certidão do CHE válida, considerada como tal aquela cuja data final do prazo de validade seja igual ou posterior à da abertura do referido expediente. 

                                  Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação. 

DOE de 29/12/2006 

Roberval da Silveira Marques, 

Contador e Auditor-Geral do Estado. 


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DE HABITAÇÃO, SANEAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO

DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO

XII - COMUNICADO CIRCULAR CAGE/DCAD Nº 023/2007

ÓRGÃO:Secretaria de Habitação, Saneamento e Desenvolvimento Urbano.

ASSUNTO: Convênios. Estado-Municípios. Necessidade de Habilitação Prévia. Possibilidade e utilização da Certidão emitida pelo Cadastro para Habilitação em Convênios do Estado – CHE.


        No cumprimento das atribuições estabelecidas nos arts. 70 e 76 da Constituição Estadual, na Lei Complementar nº 10.933, de 15 de janeiro de 1997, e demais normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, e visando a orientar o Admnistrador Público, expedimos a seguir nossas considerações:

1 –  MUNÍCIPIOS PODEM  UTILIZAR A CERTIDÃO DE REGULARIDADE EMITIDA PELO CADASTRO PARA HABILITAÇÃO EM CONVÊNIOS DO ESTADO – CHE:


        Visando simplificar a fase de habilitação para celebração de convênios entre Estado e os Municípios, a Contadoria e Auditoria–Geral do Estado instituiu, através da Intrução Normativa CAGE nº 5, de 27 de dezembro de 2006, o cadastro para Habilitação em Convênios do Estado – CHE


             O CHE tem por finalidade disponibilizar uma Certidão de Regularidade que, no período de sua validade, poderá substituir a apresentação de todos os documentos previstos para habilitação prévia. Para tanto, é necessário que o município encaminhe para CAGE os documentos arrolados nas alíneas de “a” a “j” do inciso I, §1º,art. 5º da Instrução Normativa CAGE nº 01/2006. Caso os documentos estejam revestidos das formalidades legais a CAGE disponibilizará a certidão no prazo de até 2 dias úteis após a entrega no endereço http://www.che.sefaz.rs.gov.br.

                           Os órgãos e/ou entidades estaduais concedentes poderão utilizar a Certidão de Regularidade junto ao Cadastro para Habilitação em Convênios do Estado – CHE, observando o prazo de validade impresso no documento, para comprovação do atendimento dos requisitos legais exigidos para realização de transferências voluntárias.

2 – DOCUMENTOS PREVISTOS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA CAGE Nº 1/2006 QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELA CERTIDÃO 


          A Instrução Normativa CAGE nº 1, de 21 de março de 2006, que trata sobre Convênios a serem celebrados no âmbito dos Poderes Executivo, inclusive Autarquias e Fundações, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, dispôs nas alíneas de “a” a “j”, inciso I, § 1º, art. 5º que:

“Art. 5º - As entidades partícipes que venham a firmar Convênios com a Admnistração Pública Estadual deverão ser previamente habilitadas pelo órgão ou entidade responsável pelo repasse.

§ 1º - Para a habilitação, o CONVENENTE deverá apresentar os seguintes documentos, que serão juntados em processo aberto para essa finalidade:

I – Quando se tratar de Município:

a) cópia da Ata de posse ou ato de designação, do documento de identidade e do CPF do Prefeito;

b) CND ou CPD-EN junto à Previdência Social: Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa junto à Previdência Social;

c) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF;

d) Cumprimento do disposto no artigo 11, parágrafo único da LRF: Comprovante previsão e efetiva arrecadação de impostos, podendo ser substituído pelo Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias – CAUC – Regularidade SIAFI, item 100;

e) Certidão TCE – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE: Certidão do Tribunal de Contas do Estado, relativa aos limites aplicação de recursos na educação; art. 212 da Contituição Federal;

f) Certidão TCE – Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS: Comprovação, mediante   Certidão do Tribunal de Contas do Estado – TCE do cumprimento dos limites constitucionais, relativos à aplicação de recursos na área de saúde, inciso III do art. 77 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

g) Certidão TCE – Lei Complementar nº 101/2000: Certidão do Tribunal de Contas do Estado, relativa ao cumprimento do disposto nos artigos 23, 33, 37, 52 e 55, § 2° da Lei Complementar 101/2000 (LRF);


h) Encaminhamento das Contas Anuais à STN: Comprovação de encaminhamento das contas ao Poder Executivo da União, artigo 51, § 1º, Inciso I da LRF, podendo ser substituído pelo Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias – CAUC – Regularidade SIAFI, item 501;

i) Certidão CAGE – Encaminhamento de Cópia das Contas Anuais: Certidão da Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – CAGE: Comprovação de encaminhamento de cópia para Poder Executivo, artigo 51, § 1º, inciso I as LRF;

j) CNPJ – Situação Cadastral: Comprovante de situação ativa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica.”

3 – VANTAGENS DA UTILIZAÇÃO DA CERTIDÃO 

            Entre as inúmera vantagens, destacamos a economia de papel e tempo na instrução dos processos pelas Prefeituras que precisavam entregar ao Órgão concedente um “kit documentação” para cada Convênio a ser celebrado. Com a utilização do CHE o conjunto de documentos será substituído pela Certidão.

             Ressalta-se, ainda, o ganho de tempo para a Admnistração Estadual com a eliminação do trabalho de análise da mesma documentação por vários órgãos, que resultará na agilidade do processo de habilitação.

Contadoria e Auditoria-Geral do Estado, em Porto Alegre, 18 de junho de 2007

                                                                           Ana Bogdanov

             


         Agente Fiscal do Tesouro do Estado

CHECK LIST – DOCUMENTOS LEGAIS�
�
PROGRAMA DE SANEAMENTO PARA PEQUENAS COMUNIDADES – 2011�
�
          MUNICÍPIO:                                                                                                                                        MODALIDADE:                                   �
�
          LOCALIDADE(S):                                                                                                                               N.º DE FAM. BENEFICIADAS:              �
�
          VALOR REPASSE:                                                        VALOR CONTRAP.:                                                            TOTAL:�
�
DOCUMENTOS PARA ATENDIMENTO LEGAL NECESSÁRIOS PARA LIBERAÇÃO DO PROCESSO�
�
ORGÃO FORNECEDOR 


E LEI�
DOCUMENTOS�
LEI E ARTIGO�
ITEM DO MANUAL�
DATA DA ENTREGA DO DOCUMENTO�
ORIENTAÇÃO SOBRE ONDE E COMO OBTER O DOCUMENTO�
�
*TCE/LRF�
Publicação do Relatório resumido da execução orçamentária�
101/00 Art. 52�
3.1�
�
�
Certidão do T.C.E.�
�
* TCE/LRF�
Publicação do relatório de Gestão Fiscal�
101/00 Art.55�
3.1�
�
�
Certidão do T.C.E.�
�
*CAIXA LRF�
Comprovante do envio do Balanço geral do ano anterior, á União e ao Estado�
101/00 Art.51�
3.2�
�
�
Recibo de Entrega na CAIXA�
�
*PM/LDO�
Arrecadação de impostos de sua Competência Nacional. L.E 11519/00 Art.1�
101/00 Art.11�
3.3�
�
�
Atestado da Prefeitura Municipal - CFE Modelo Pg. 19�
�
*TCE/LRF�
Limites da despesa total com pessoas�
101/00 Art. 23�
3.4�
�
�
Certidão do T.C.E.�
�
*PM/LRF�
Limites da divida Consolidada ou Mobiliaria�
101/00 Art. 31�
3.4�
�
�
Modelo 9 do Relatório de Gestão Fiscal (Limites)�
�
*TCE/LRF�
Limites da operação de crédito, inclusive por antecipações da receita�
101/00 Art. 33�
3.4�
�
�
Certidão do T.C.E.�
�
*TCE/CF�
Aplicar 25% da Receita em Educação�
EC 29/00 Art. 7º�
5.1�
�
�
Certidão do T.C.E.�
�
*TCE/CF/LRF�
Aplicar (7 a 15%) da arrecadação, em saúde�
101/00 Art. 25�
5.2�
�
�
Certidão do T.C.E.�
�
*MPAS/CF�
CND da Previdência Social.�
CF 88 Art.195�
7.1�
�
�
Emitida pelo MPAS - Internet�
�
*CAIXA LEI 8036/90�
Certidão de regularidade com FGTS�
LEI.8036/90 Art.27�
7.2�
�
�
Emitida pela CAIXA - Internet�
�
*P.M.�
Cópia do Cartão Nac. Pessoa Jurídica CNPJ.�
�
8�
�
�
Prefeitura Municipal possui�
�
P.M.�
Declaração que não contraria lei orgânica municipal�
I.N. 01/06 Art. 8º “D”�
2 G�
�
�
Emitida pela P.M�
�
P.M.�
Comprovante da conta Bancária Especifica�
I.N 01/06 Art. 8º”H”�
2H�
�
�
Comprovante do Banco�
�
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